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Órgãos do  
Poder Executivo Municipal
Administração Direta
Gabinete do Prefeito
Secretaria Geral de Governo
Secretaria de Planejamento e Gestão
Secretaria de Administração e Patrimônio
Secretaria da Transparência e Controladoria
Secretaria de Governança Cidadã e Desenvolvimento Rural 
Secretaria da Fazenda
Secretaria de Parcerias
Procuradoria-Geral do Município
Secretaria de Serviços Urbanos
Secretaria de Obras e Infraestrutura
Secretaria de Mobilidade Urbana
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Turismo e Eventos 
Secretaria de Meio Ambiente, Urbanismo e Sustentabilidade
Secretaria de Cultura 
Secretaria da Saúde
Secretaria da Segurança
Secretaria da Educação
Secretaria da Inclusão e Desenvolvimento Humano
Secretaria de Esporte e Lazer

Administração Indireta
Departamento Municipal de Água e Esgotos – DMAE
Departamento Municipal de Habitação – DEMHAB
Departamento Municipal de Limpeza Urbana – DMLU
Fundação de Assistência Social e Cidadania – FASC 
Departamento Municipal de Previdência de Servidores Públicos do 
Município de Porto Alegre – PREVIMPA
Empresa Pública de Transporte e Circulação – EPTC

Nota
Embora não integrem o Balanço Consolidado, por estarem sujeitas a regulamentos próprios, 
é importante mencionar dois órgãos sob o controle do Município, que também executam 
políticas públicas:

• Companhia Carris Porto Alegrense - CARRIS¹

• Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto 
Alegre – PROCEMPA

¹Companhia Carris Porto Alegrense – CARRIS foi vendida integralmente na data de 
23/01/2024 para Empresa Transporte Coletivo de Viamão LTDA por R$ 109.851.560,00, 
através da Modalidade Licitação Concorrência Internacional N° 18/2023.



Superando desafios para 
reconstruir a cidade

O ano de 2024 trouxe desafios sem precedentes para Porto Alegre. 
A maior calamidade climática já registrada na Capital exigiu respos-
tas rápidas e eficazes, redirecionando os esforços da administração 
pública para atender às necessidades emergenciais da população e à 
reconstrução da cidade.

Ao apresentar o Balanço das Finanças Públicas do Município, eviden-
ciamos o compromisso da Secretaria da Fazenda em manter a responsabi-
lidade fiscal, mesmo diante de um cenário adverso. Foi necessário aportar 
recursos que não estavam previstos e abrir mão de receitas para mitigar 
os impactos da enchente. Obras emergenciais, apoio à população atingida, 
reconstrução de estruturas públicas foram algumas das necessidades que 
precisaram entrar num orçamento que já era apertado.

A excepcionalidade do momento impôs desafios à execução orçamen-
tária, resultando em um déficit de R$ 143 milhões no Tesouro Municipal. O 
Departamento Municipal de Água e Esgotos (Dmae), um dos mais impacta-
dos pela calamidade, também registrou déficit de R$ 287 milhões. Mesmo 
assim, a Prefeitura seguiu firme na prestação de serviços essenciais e na 
manutenção dos investimentos prioritários para a cidade.

Nosso histórico recente de equilíbrio fiscal e nosso orgulho pessoal em 
falar disso precisou ser deixado de lado para que ninguém ficasse sem as-
sistência e para que nossa cidade voltasse a funcionar o mais rápido possí-
vel, ressurgindo pujante no horizonte. Apesar do impacto financeiro, Porto 
Alegre manteve seus compromissos com áreas fundamentais, como saúde, 
educação, assistência social, infraestrutura urbana e outras.

Os desafios de 2024 reforçaram a importância de uma gestão fiscal res-
ponsável e da capacidade de adaptação diante de crises. Porto Alegre está 
no caminho da reconstrução, e a administração municipal segue traba-
lhando para recuperar o equilíbrio fiscal e garantir uma cidade mais forte e 
preparada para o futuro.

Ana Pellini
Secretária Municipal da Fazenda
Prefeitura Municipal de Porto Alegre



A Contadoria-Geral do Município (CTGM), criada 
pela Lei Complementar nº 817 de agosto de 2017 e 
subordinada à Secretaria Municipal da Fazenda, é dotada 
de independência técnica e tem como competência a 
coordenação, a execução e o controle dos serviços de 
contabilidade e a geração de informações legais aos órgãos 
de controle externo, como o Tribunal de Contas do Rio 
Grande do Sul (TCE-RS) e a Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN), no âmbito da Administração Direta e Indireta, exceto 
as empresas públicas não dependentes. Além disso, presta 
serviço de apoio, fornecendo informações no âmbito 
gerencial para tomada de decisões por parte dos gestores.

Atualmente, a CTGM conta em seu corpo técnico 
com 23 (vinte e três) Auditores de Controle Interno, 05 
(cinco) Técnicos de Controle Interno, 07 (sete) Assistentes 
Administrativos, 02 (dois) Administradores e 02 (dois) 
estagiários.

A CTGM, na qualidade de órgão central de contabilidade 
do Município, apresenta ao Poder Legislativo, à sociedade 
e aos demais interessados o Balanço das Finanças Públicas 
2024, elaborado em conformidade com o artigo 119, 
parágrafos 2º e 3º da Lei Orgânica Municipal. Os dados têm 
como fonte o SIGEF - Sistema Integrado de Planejamento 
e Gestão Fiscal.

O Balanço das Finanças fornece um comparativo da 
execução atual dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social com anos anteriores, além de dados da gestão fiscal, 
como o desempenho da Receita Corrente Líquida (RCL), 
da Despesa com Pessoal, dos gastos com Ações e Serviços 

CTGM – SMF



Públicos de Saúde (ASPS), dos gastos com a Manutenção e 
o Desenvolvimento do Ensino (MDE), da Dívida Consolidada 
Líquida, e dos Resultados Primário e Nominal. Por fim, 
apresenta as Demonstrações Contábeis Consolidadas de 
2024 (Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço 
Patrimonial, Demonstração das Variações Patrimoniais, 
Demonstração dos Fluxos de Caixa e Notas Explicativas), 
abrangendo os órgãos da Administração Direta e Indireta, 
mencionados abaixo. As Demonstrações Contábeis por 
órgão serão apresentadas em documento específico.

Composição da Administração Direta:

• Secretarias Municipais

• Fundos Municipais 

• Câmara Municipal de Porto Alegre

Composição da Administração Indireta:

• Departamento Municipal de Habitação – DEMHAB 

• Departamento Municipal de Água e Esgotos – DMAE

• Departamento Municipal de Limpeza Urbana – DMLU

• Fundação de Assistência Social e Cidadania – FASC 

• Departamento Municipal de Previdência dos Servidores 
Públicos de Porto Alegre – PREVIMPA

• Empresa Pública de Transportes e Circulação de Porto 
Alegre – EPTC



Nos últimos anos, tem-se ouvido falar muito na necessidade 
do aperfeiçoamento da gestão pública e é importante destacar 
que ela está diretamente relacionada à transparência e ao con-
trole da administração de qualquer ação pública.

A Secretaria de Transparência e Controladoria do Município 
serve para contribuir e agregar valor à gestão pública à medida 
que a missão maior deste órgão está em garantir o bom uso do 
recurso público e a aproximação da população com a Prefeitura 
de Porto Alegre.

A sinergia para o atingimento deste objetivo é dado, atual-
mente, por ferramentas como a Carta de Serviços, que traz ao 
cidadão o conjunto de serviços disponíveis em uma única pla-
taforma digital. Na mesma sintonia, tem-se o e-SIC, sistema que 
gerencia os pedidos com base na Lei de Acesso à Informação, o 
Portal Transparência, onde constam todas as informações sobre 
gastos públicos, e a Central do Cidadão 156, principal canal de 
comunicação entre o Executivo Municipal e o cidadão porto-ale-
grense.

Somente o Serviço de Informações ao Cidadão e-SIC, atingiu, 
no exercício de 2024, um total de 1.539 mil solicitações. Temas 
como transparência, saúde e educação se destacaram nas solici-
tações, refletindo o interesse e a preocupação da população em 
relação a essas áreas.

O Portal da Transparência da Prefeitura de Porto Alegre não 
foi avaliado na análise nacional realizada pelo Tribunal de Contas 
do Estado do Rio Grande do Sul em conjunto com a Associação 
dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) devido 
às enchentes que afetaram o estado em maio de 2024. Contu-
do, para manter a transparência durante esse período crítico, a 

Transparência
a serviço do cidadão



Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria lançou o 
Painel Calamidade. Essa ferramenta oferece informações deta-
lhadas sobre doações, licitações e contratos relacionados aos 
esforços de resposta às enchentes.

Além disso, foi disponibilizado o acesso online ao Escritório 
de Reconstrução e Adaptação Climática, instituído pelo Decreto 
nº 22.817, de 24 de julho de 2024. Essa iniciativa é de caráter extra-
ordinário e temporário, desenvolvida para responder aos danos 
causados pela catástrofe climática.

Também em 2024, a Carta de Serviços da Prefeitura de Porto 
Alegre alcançou mais de três milhões de visitas, um aumento sig-
nificativo em relação ao 1,4 milhão de visitas registradas no ano 
anterior. Os serviços mais acessados em 2024 foram: 2º via de 
Conta de água, IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), Tabela 
horária e itinerários de ônibus, Atenção primária à saúde.

A Central do Cidadão 156 registrou um total de 2.035.082 in-
terações ao longo do ano, representando, assim, um aumento 
de 68% em relação a 2023, quando o número de interações che-
gou a 1.214.366.

A prefeitura, ao possibilitar que os cidadãos acionem a admi-
nistração e solicitem dados de interesse público, ajuda a aper-
feiçoar a máquina pública, fortalece a fiscalização e garante a 
correta gestão dos recursos municipais. Com isso, é compromis-
so da da gestão, não só continuar aprimorando as ferramentas 
existentes e que já se provaram eficazes, mas também buscar 
novas ferramentas, sempre com o objetivo de consolidar, cada 
vez mais, a cultura da transparência e do controle social no Mu-
nicípio de Porto Alegre.
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O orçamento consolidado do Município de Porto 
Alegre, para o exercício de 2024, instituído por meio 
da Lei Municipal nº 13.775/2023, estimou a receita e fi-
xou a despesa em R$ 11,688 bilhões. 

No exercício de 2024, a receita arrecadada foi de 
R$ 11,649 bilhões, representando um decréscimo de 
0,33% no valor previsto. Enquanto que a despesa exe-
cutada foi de R$ 11,520 bilhões, representando um de-
créscimo de 1,44% da despesa orçada inicialmente. O 

resultado da execução orçamentária do exercício de 
2024 foi um superávit de R$ 128,832 milhões.

Nas páginas que seguem, os diagramas apresen-
tam a composição das receitas e das despesas de-
talhadas, com os respectivos valores referentes ao 
exercício financeiro de 2024 e, em alguns casos, com 
o comparativo com exercícios anteriores, atualizados 
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
- IPCA.

resultado orçamentário

Resultado Orçamentário

Receitas x Despesas
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Nota 1: De acordo com a Portaria nº 286, de 07 de maio de 2019, a Secretaria do Tesouro Nacional passou a exigir, a 
partir do exercício de 2020, o desmembramento dos gastos com a Administração do RPPS - Regime Próprio de Previ-
dência Social, além da separação dos dois Regimes em Simples e Capitalizado. 

Nota 2: A EPTC, empresa de direito privado, foi declarada empresa dependente, através da Resolução nº 85/2019 pelo 
CGOF (Comitê de Gestão Orçamentária e Financeira), sendo incluída no Orçamento a partir de 01 de janeiro de 2020.

resultado orçamentário

Resultado Orçamentário - Superávit
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Composição da Receita de 2024

* Receitas Intraorçamentárias: Incluem as receitas entre entes do governo relativas a Contribuições Patronais, Recei-
tas de Serviços e Receitas Diversas.
** Deduções: Referem-se a transferências para o Fundeb, deduções de Tributos, entre outras.

resultado orçamentário
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Composição da Despesa de 2024

* Despesas Intraorçamentárias: Incluem as despesas entre entes do governo relativas a Contribuições Patronais, 
Despesas de Capital e Despesas Diversas.

resultado orçamentário
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Em comparação ao exercício de 2023, a Receita 
Total do Município teve um aumento de 0,2% 
em 2024. As Receitas Correntes aumentaram 
1,6%. Já as Receitas de Capital e as Receitas 
Intraorçamentárias tiveram um decréscimo de 15,2% 
e 4,8%, respectivamente. Analisando a composição 

da receita por itens individualizados, verifica-se que 
as Receitas Tributárias (ISS, IPTU, ITBI, IRRF e Taxas) 
foram responsáveis por 33,9% da Receita Total, 
acompanhadas pelas Transferências Correntes da 
União e do Estado, que contribuíram 18,7% e 12,1%, 
respectivamente.

origem dos recursos

Origem dos Recursos



17origem dos recursos

Composição da Receita de 2024
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Receitas Correntes - Tributárias
As Receitas Tributárias tiveram um aumento de 3,9% em comparação ao ano anterior.

Evolução das Receitas Próprias - Tributárias

origem dos recursos
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Demais Receitas Correntes Próprias
As Demais Receitas Próprias tiveram um decréscimo 11,5% em 2024, com um incremento de arrecadação em 

todos os itens, se comparados ao ano anterior. 

origem dos recursos

Evolução das Demais Receitas Próprias
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Receitas de Terceiros
As Transferências Correntes, incluindo o FUNDEB, tiveram um acréscimo de 6,6% em 2024. Comparados ao ano 

anterior, o SUS e Outras Transferências tiveram um aumento de 10,7% e 11,7%, respectivamente, devido a ingressos 
de Transferências Enfrentamento à Calamidade Pública – Enchente.

origem dos recursos

Evolução das Receitas de Terceiros
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Receitas de Capital
As Receitas de Capital de 2024 registraram o montante de R$ 208,4 milhões, ficando 15,18% abaixo da arrecada-

ção do ano de 2023, em valores corrigidos. Esse decréscimo se deve ao não recebimento dos mutuários do DEMHAB, 
que ficaram suspensos devido ao Enfrentamento da Calamidade Pública – Enchente.

origem dos recursos
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destinação
dos recursos
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A Despesa Total da Prefeitura aumentou, em valores 
corrigidos, 1,3% em 2024, sobre os dados registrados no 
ano anterior. Os principais itens nos gastos são a Despe-
sa de Pessoal e as Outras Despesas Correntes, que teve 
um crescimento real de 0,1% e um acréscimo de 7%, res-
pectivamente, no mesmo período. 

Em 2024, Porto Alegre investiu R$ 530 milhões em 

obras e benfeitorias. Salienta-se, também, que houve 
um decréscimo na Amortização da Dívida de 37,5% de-
vido ao não pagamento da Dívida Consolidada (Amorti-
zação de Empréstimos) referente ao Enfrentamento da 
Calamidade Pública – Enchente.

Os quadros e gráficos demonstram a composição da 
despesa e a variação dos gastos nos últimos cinco anos.

destinação dos recursos

Destinação dos Recursos



24destinação dos recursos

Composição da Despesa de 2024



25

Despesas Correntes
As Despesas Correntes tiveram um aumento real de 2,5% em relação ao exercício anterior. Esse crescimento 

deve-se especialmente ao crescimento das Outras Despesas Correntes, em especial ao pagamento de prestadores 
de Serviços de Saúde.

destinação dos recursos

Evolução das Despesas Correntes
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Despesas de Capital
As Despesas de Capital tiveram um decréscimo real de 14,9% em relação ao exercício anterior.

destinação dos recursos

Evolução das Despesas de Capital
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No gráfico e na tabela são apresentadas as des-
pesas empenhadas por Função, conforme a Portaria 
nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Orça-
mento e Gestão, com alterações, que estabelece a 
discriminação da despesa por Função e Subfunção. 
Em separado, foram informadas as Despesas Intra-
orçamentárias. Pode-se verificar que as duas princi-
pais Funções de Despesa em 2024 foram Saúde com 

24,3% dos gastos totais e Previdência Social com 
16,6%. 

Cabe ressaltar que as informações relativas aos 
gastos com Saúde e Educação consideram os valo-
res totais empenhados, independentemente da fon-
te de recursos que os suporta, considerando tanto, 
gastos efetuados com recursos próprios, como com 
recursos de terceiros.

destinação dos recursos

Despesas por Função de Governo

Despesas por Função de Governo de 2024
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origens e 
comprometimentos

síntese de

de recursos
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Os recursos do Município de Porto Alegre são provenientes de Recursos Próprios, R$ 7,618 bilhões e de Recursos 
de Terceiros, R$ 4,030. Desses valores, R$ 11,520 bilhões retornaram à cidade, tendo como destaque R$ 2.799 milhões 
aplicados na Função Saúde, R$ 1,328 bilhões na Função Saneamento e R$ 1,115 bilhões na Função Educação.

Síntese de Origens e Comprometimentos de Recursos
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situação líquida
financeira e permanente
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Evolução da Situação Líquida 
Financeira

A Situação Líquida Financeira representa a diferença entre o Ativo Financeiro (Disponibilidades, Aplicações 
Temporárias e outras operações) e o Passivo Financeiro (Obrigações Exigíveis a Curto Prazo, Depósitos e outras 
operações). Verifica-se um aumento de 2,11% em relação ao exercício anterior, em valores corrigidos.

Situação Líquida Financeira e Permanente

Evolução da Situação Líquida Financeira
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Evolução da Situação Líquida 
Permanente

A Situação Líquida Permanente resulta da diferença entre o Ativo Permanente (Imobilizado, Investimentos, 
Créditos a Longo Prazo e Estoques) e o Passivo Permanente (Obrigações Exigíveis a Longo Prazo). 

Verifica-se um decréscimo de 22,26% da Situação Líquida Permanente em relação ao ano anterior, em valores 
corrigidos.

Situação Líquida Financeira e Permanente

Evolução da Situação Líquida Permanente
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fiscal
gestão
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Receita Corrente Líquida
A RCL – Receita Corrente Líquida é o somatório das receitas de Impostos, Taxas, Contribuições de Melhoria, 

Contribuições, Patrimoniais, Serviços, Transferências Correntes e Outras Receitas Correntes, excetuando a 
Contribuição dos Servidores para o custeio do seu sistema de previdência e as receitas provenientes das 
Compensações Financeiras entre Regimes de Previdência. A RCL serve de parâmetro para o cálculo do percentual 
das Despesas com Pessoal, e para os limites da Dívida Pública. 

gestão fiscal

Receita Corrente Líquida
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Despesa com Pessoal 
Poder Executivo

No ano de 2024, as despesas com pessoal tiveram um aumento de 2%. 
O índice de comprometimento da RCL Ajustada com Despesas de Pessoal no Poder Executivo em 2023 

foi de 44,48%, e em 2024 foi de 40,32%. O Município de Porto Alegre está abaixo dos Limites Máximo e 
Prudencial, estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, que são de 54% e 51,3%, respectivamente, 
sobre a Receita Corrente Líquida Ajustada.

Nota: A partir do ano de 2017, a RCL passou a ser ajustada para cálculo do limite da Despesa com Pessoal, ou 
seja, as transferências advindas de emendas parlamentares e de bancada devem ser deduzidas da RCL.

gestão fiscal

Despesa com Pessoal - Poder Executivo



36

Despesa com Pessoal 
Poder Legislativo

O Poder Legislativo aumentou levemente o seu índice de comprometimento da RCL do Município com as 
Despesas de Pessoal, como pode ser verificado na tabela abaixo. Em 2024, o percentual foi de 1,82%. O índice está 
abaixo de todos os limites estabelecidos pela LRF.

gestão fiscal

Despesa com Pessoal - Poder Legislativo
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Saúde
Em 2024, os gastos com Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS) aumentaram 4,25%, em comparação ao ano 

de 2023, o que representou um acréscimo de R$ 46 milhões, em valores corrigidos. O percentual de gastos em ASPS 
manteve-se bem acima do mínimo de 15%, definido pela Constituição Federal.

Não estão computados nessa demonstração, os gastos com recursos repassados ao Município para custeio do 
Sistema Único de Saúde (SUS) ou mesmo com outros recursos repassados por meio de Convênios.

gestão fiscal

Despesas com ASPS

Despesas com ASPS (%)
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Ensino
Em valores corrigidos, os gastos do Município com a Manutenção e o Desenvolvimento do Ensino (MDE) reduziram 

6,77% em 2024, em relação ao ano de 2023. O ensino recebeu recursos de impostos e transferências que alcançaram 
o percentual de 26,94%, sendo que o mínimo constitucional é de 25%.  Como em 2021 diversos Municípios, inclusive 
Porto Alegre, não atingiram o percentual mínimo, em razão do fechamento das escolas por causa da pandemia, foi 
aprovada emenda constitucional que autoriza a aplicação do valor necessário para atingir os 25% de 2021, nos anos 
de 2022 e 2023.

Não estão computados, nessa demonstração, os gastos com recursos repassados ao Município por conta do 
Salário Educação, bem como, de outras transferências por conta de Convênios.

gestão fiscal

Despesas com MDE

Despesas com MDE (%)
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Dívida Consolidada Líquida – DCL 
A Dívida Consolidada Líquida corresponde aos saldos das Dívidas Contratuais, Parcelamentos e Renegociações 

de Longo e de Curto Prazo, e dos Precatórios vencidos e não pagos, deduzidas as Disponibilidades Financeiras 
líquida dos Restos a Pagar Processados. 

Por Resolução do Senado Federal, o limite máximo da Dívida Consolidada Líquida é de 120% da Receita Corrente 
Líquida Ajustada (RCL menos as Transferências obrigatórias da União relativas às Emendas Parlamentares Individuais). 
Em Porto Alegre, este percentual encerrou o ano de 2024 em 1,31, mantendo o índice baixo.

gestão fiscal

Dívida Consolidada Líquida

Dívida Consolidada Líquida (% da RCL Ajustada)
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Resultado Primário

Resultado Primário
O Resultado Primário (RP) corresponde à diferença entre as Receitas Primárias Arrecadadas e as Despesas 

Primárias Pagas, incluindo os Restos a Pagar Pagos, ou seja, são as despesas e receitas não financeiras. O RP tem como 
principal função determinar a capacidade de pagamento dos compromissos da dívida pública e, consequentemente, 
de obtenção de novos financiamentos.

Em 2024, o Resultado Primário foi de R$ 35.923 milhões, não alcançando a meta fixada em R$ 60.492 milhões, 
constante no Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município de Porto Alegre para o exercício 
em questão.  

gestão fiscal
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Resultado Nominal
O Resultado Nominal (RN) corresponde ao conjunto das operações fiscais realizadas pela administração pública, 

acrescentando ao resultado primário a variação dos Juros Nominais. O RN representa a variação do estoque da 
dívida.

Em 2024, o Resultado Nominal correspondeu a R$ 208 milhões, ficando acima da meta fixada de R$ 59.382 
milhões, constante no Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município de Porto Alegre para 
o exercício em questão.

gestão fiscal

Resultado Nominal
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Balanço Orçamentário
(em R$)
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Balanço Orçamentário
(em R$)
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Balanço Financeiro
(em R$)
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Balanço Patrimonial
(em R$)
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Balanço Patrimonial
(em R$)

balanços consolidados
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Balanço Patrimonial
(em R$)
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Demonstração das Variações Patrimoniais (em R$)
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Demonstração dos Fluxos de Caixa
(em R$)
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Demonstração dos Fluxos de Caixa
(em R$)
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Notas Explicativas
As estruturas das Demonstrações Contábeis estão 

em consonância com os padrões previstos na parte V 
do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Públi-
co (MCASP), aprovada pela Portaria n.º 1.568/2023, da 
Secretaria do Tesouro Nacional – STN. O Município de 
Porto Alegre está implantando os procedimentos con-
tábeis de forma gradual, seguindo a parametrização 
de seus sistemas estruturantes com os novos aspectos 
contábeis. A elaboração das demonstrações contábeis 
das Instruções dos Procedimentos Contábeis (IPCs) 
tem por base as contas contábeis do modelo de Plano 
de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) aplicável à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 
Em atendimento ao Decreto 10.540/2020 e suas atua-
lizações, o Munícipio implantou o Sistema Integrado 
SIGEF em 2024, buscando atingir o padrão mínimo de 
qualidade na Execução Orçamentária, Administração 
Financeira e Controle. E em conformidade com a NBC 
TSP 11/2018, as Notas Explicativas são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Contexto Organizacional:
As Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor 

Público do Município de Porto Alegre compreendem 
a Administração Direta, incluindo os Fundos Especiais 
e Câmara Municipal, e a Administração Indireta com-
posta por suas Autarquias, Fundação e pela Empresa 
Pública de Transporte e Circulação S.A (EPTC), que foi 
declarada Empresa Dependente através da Resolução 
nº 085/2019 pelo Comitê de Gestão Orçamentária e Fi-
nanceira, sendo incluída no orçamento do Município a 
partir de 1º de janeiro de 2020.

Resumo das Práticas e Critérios 
Contábeis:

Implantação do novo sistema
Para atendimento do Decreto 105.40/2020, implan-

tamos o SIGEF – Sistema Integrado de Planejamento e 
Gestão Fiscal, em janeiro de 2024. Este novo sistema 
trouxe algumas mudanças nas codificações e procedi-
mentos adotados pelo Município, elencamos a seguir 
os pontos principais:

 ● Estrutura Administrativa – O Sistema Integrado 
de Gestão Fiscal (SIGEF) adota o conceito de Uni-
dade Orçamentária e Unidade Gestora. Dessa for-
ma, para cada Órgão Contábil existente no sistema 
anterior, foi criada uma Unidade Gestora corres-
pondente. Na Administração Direta, sem Fundos 
Municipais, a mudança foi mais relevante, pois as 
unidades orçamentárias eram tratadas anterior-
mente como um único Órgão Contábil, e com a 
implantação do SIGEF, cada unidade orçamentária 
passou a ser tratada de forma individualizada, to-
talizando 32 novas Unidades Gestoras.

 ● Ementários da Receita e Despesa – Nos sistemas 
anteriores, as estruturas de codificação dos emen-
tários de receita e despesa possuíam, respecti-
vamente, 20 e 12 dígitos. No entanto, no SIGEF, a 
codificação das naturezas de receita foi reduzida 
para 10 dígitos, enquanto as naturezas de despesa 
passaram a possuir 8 dígitos.

 ● Fonte de Recurso – Até o exercício de 2023, a codi-
ficação das fontes de recursos era composta por 4 
dígitos. Com a implantação do SIGEF, passou-se a 
adotar uma codificação de 10 dígitos, permitindo 
maior adequação à Portaria STN nº 710, de 25 de fe-
vereiro de 2021, que estabelece a classificação das 
fontes ou destinações de recursos a ser utilizada 
por Estados, Distrito Federal e Municípios.

 ● Plano de Contas – No sistema anterior, as contas 
contábeis eram compostas por 20 dígitos. Com a 
adoção do SIGEF, as contas passaram a conter 11 
dígitos.

 ● Criação de Contas Contábeis Intra OFSS de “Limi-
te de Saque” no Ativo e Passivo Circulante, para 
as Unidades Gestão Tesouro – com a nova estru-
tura organizacional — que segmenta a Adminis-
tração Direta em 32 Unidades Gestoras (uma para 
cada Unidade Orçamentária) — todos os pagamen-
tos devem ser efetuados por meio de pedidos de 
repasses ao Tesouro, e r egistrados contabilmen-
te nessas novas contas contábeis, para controle. 
Assim, conforme as Unidades Gestoras liquidam 
seus empenhos, elas realizam o pedido de repas-
se ao Tesouro, que reserva o valor nessas contas 
contábeis e posteriormente, realiza a baixa com o 
envio da ordem bancária. Com relação aos recebi-
mentos, cada ingresso de receita no Tesouro Mu-
nicipal, além de ser contabilizado na conta contá-
bil de Caixa e Equivalentes de Caixa, também deve 
ser registrado nas contas de “Limite de Saque”. No 
SIGEF, as contas de “Limite de Saque”, classifica-
das sob os códigos 1.1.1.1.2.4* e 2.1.8.9.2.4*, constam 
nos balancetes, pois recebem registros contábeis, 
para efeito de controle, no entanto, para fins das 
Demonstrações Contábeis, optou-se por suas ex-
clusões, a fim de evitar duplicidade na apuração 
dos valores de Caixa e Equivalentes de Caixa, uma 
vez que se referem a disponibilidades de caráter 
meramente escritural, não representando dispo-
nibilidade financeira.

I - Balanço Orçamentário
O Balanço Orçamentário evidencia as Receitas e 

Despesas Orçamentárias detalhadas em níveis relevan-
tes de análise, confrontando o orçado inicial e suas al-
terações com a execução, demonstrando o Resultado 
Orçamentário do Exercício.

As receitas orçamentárias constantes no Balanço 
Orçamentário estão apresentadas conforme a classi-
ficação econômica e a origem da receita constante na 
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Portaria STN/SOF nº 163/2001 e atualizações poste-
riores e estão apresentadas sem ajuste inflacionário. 
As receitas orçamentárias seguem o regime de caixa, 
sendo consideradas realizadas quando da sua efetiva 
arrecadação.

As despesas orçamentárias constantes no Balanço 
Orçamentário estão apresentadas conforme a classi-
ficação econômica e natureza da despesa, de acordo 
com a Portaria STN/SOF nº 163/2001 e atualizações pos-
teriores e estão apresentadas sem ajuste inflacionário. 
As despesas seguem o regime orçamentário da compe-
tência, sendo consideradas realizadas quando do seu 
empenho.

Abaixo demonstrativo da Execução Orçamentá-
ria 2024. Verifica-se um Superávit Orçamentário de R$ 
128.831.550,76 em valores nominais:

RECEITAS ARRECADADAS 2024 (EM R$)
RECEITA TRIBUTÁRIA 3.936.206.694,97
RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 715.355.286,36
RECEITA PATRIMONIAL 569.361.907,88
RECEITA DE SERVIÇOS 782.465.189,59
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 3.876.685.660,48
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 1.572.663.192,59
OPERAÇÕES DE CRÉDITO 119.957.231,53
ALIENAÇÕES DE BENS 5.330.619,06
AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 224.177,20
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 34.328.819,46
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 36.621.006,65
TOTAL 11.649.199.785,77

DESPESAS EMPENHADAS 2024 (EM R$)
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 5.494.218.137,97
JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 77.536.955,83
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 5.274.516.943,82
INVESTIMENTOS 530.347.991,88
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 143.748.205,51
TOTAL 11.520.368.235,01

SUPERÁVIT 128.831.550,76

Quanto aos Restos a Pagar Não Processado Liquida-
dos, o procedimento adotado pelo órgão e padroniza-
do no Município de Porto Alegre é de transferir o sal-
do no encerramento do exercício para Restos a Pagar 
Processados e manter o registro separadamente nos 
grupos de Controle nas contas de informações orça-
mentárias (5 e 6).

II. Demonstração das Variações 
Patrimoniais

A Demonstração das Variações Patrimoniais eviden-
cia as variações quantitativas, o resultado patrimonial 
e as variações decorrentes da execução orçamentária.  

O resultado patrimonial do período é apurado pelo 
confronto entre as variações quantitativas aumentati-
vas e diminutivas. O resultado patrimonial do exercício 
de 2024 apresentou um Superávit Patrimonial de R$ 
32.557.916,61.

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

EXERCÍCIO ATUAL  EXERCÍCIO ANTERIOR 

19.681.705.797,46 16.726.498.442,51
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS

EXERCÍCIO ATUAL  EXERCÍCIO ANTERIOR 

19.649.147.880,85 16.478.047.157,59
RESULTADO DO EXERCICIO

EXERCÍCIO ATUAL  EXERCÍCIO ANTERIOR 

32.557.916,61 248.451.284,92

III. Balanço Patrimonial
O Balanço Patrimonial, estruturado em Ativo, Passivo e 

Patrimônio Líquido, expressa qualitativa e quantitativamente 
a situação patrimonial da entidade pública. 

Os créditos da Dívida Ativa Tributária e Não Tributária a 
Curto Prazo foram classificados de acordo com a previsão de 
arrecadação da receita para o exercício de 2024, conforme a 
LOA. 

Os Estoques são contabilizados no curto prazo em con-
sonância com as normas de contabilidade pelo custo médio 
das aquisições, e somam o valor de R$ 296.927.596,00

No Ativo Circulante o montante dos Investimentos e 
Aplicações Temporárias a Curto Prazo somam o montante 
de R$ 2.075.669.709,48 e pertencem ao PREVIMPA. O quadro 
demonstrativo com a abertura por tipo de investimento en-
contra-se na Nota Explicativa do próprio órgão.

O Ativo Não Circulante é composto pelos Créditos de 
Longo Prazo, cujo ajuste das perdas da Dívida Ativa Tributária 
e Não Tributária foi obtido pelo critério de comparabilidade 
de arrecadação nos cinco últimos exercícios.  Neste grupo 
também compreendem os Investimentos e o Imobilizado, 
representado pelos Bens Móveis, e respectivas depreciações, 
os Imóveis e o Grupo dos Intangíveis representado pela aqui-
sição de softwares e respectivas amortizações.

A depreciação de bens móveis utiliza os critérios abaixo 
arrolados:

a) O método de depreciação a ser utilizado é o linear ou 
quotas constantes.

b) Depreciação deverá ser reconhecida até que o valor 
contábil seja igual ao valor residual.

c) A Depreciação cessará ao término do período de vida 
útil do bem, cabendo análise posterior se este bem será rea-
valiado ou baixado.

d) Para cada conta será atribuído um valor mínimo e os 
bens cadastrados, mesmo após sofrerem depreciação não 
poderão ter seu valor residual inferior ao valor mínimo.          

e) Segue tabela das taxas de Depreciação:
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No Grupo de Investimentos foram efetuadas atualizações por equivalência patrimonial nas contas classificadas 
como Participações Permanentes Avaliadas pelo Método de Equivalência Patrimonial, bem como foi efetuada a bai-
xa das ações da empresa Carris pela alienação da mesma, conforme quadro abaixo:

EMPRESA
SALDO 

INTEGRALIZADO ATÉ 
NOVEMBRO/2024

VALOR DO AJUSTE  SALDO 
DEZEMBRO/2024

REFLEXO 
PATRIMONIAL

PROCEMPA 29.832.590,34 7.602.508,08 37.435.098,42 VPA

CIA CARRIS 376.486.437,56 (R$ 376.486.437,56) - VPD

EPTC 654.490.295,85 74.216.612,46 728.706.908,31 VPA

Registramos na Conta contábil: 1.2.1.1.1.97.01.00 – CRÉDITOS A RECEBER – CONTRATO 88055/2024 - VENDA DE 
AÇÕES CARRIS, o valor de R$ 109.851.560,00. 

Não foi aplicada equivalência patrimonial na Participação por Consórcio Público, por falta de recebimento de 
informações da consorciada até a data do encerramento do exercício. Apenas foram atualizados os valores do pa-
gamento anual.

Empresa Saldo em 12/2023 Valores pagos em 2024 Valor Atualizado 12/2024
GRANPAL 586.888,65 172.662,20 759.550,85

PCASP Nome PCASP VIDA ÚTIL 
(Anos)

TAXA 
DEPRECIAÇÃO

1.2.3.1.1.01.00 MÁQUINAS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS
12311.01.01.00 Aparelhos de Medição e orientação 10 10,00%
12311.01.02.00  Aparelhos e Equipamentos de Comunicação 5 20,00%
12311.01.03.00 Apar. Equip. Med. Odont. Labor. e Hospitalar 10 10,00%
12311.01.04.00  Aparelhos e Equip. para Esporte e Diversão 10 10,00%
12311.01.05.00 Equipamentos de Proteção, Segurança e Socorro 10 10,00%
12311.01.06.00 Máquinas e Equipamentos Industriais 10 10,00%
12311.01.07.00 Máquinas e Equipamentos Energéticos 10 10,00%
12311.01.08.00  Máquinas e Equipamentos Gráficos 10 10,00%
12311.01.09.00 Máquinas, Ferramentas e Utensílios de Oficina 10 10,00%
12311.01.10.00 Equipamentos de Montaria 10 10,00%
12311.01.20.00 Máquinas, Equipamentos e Utens. Rodoviários 10 10,00%
12311.01.21.00   Equipamentos Hidráulicos e Elétricos  10 10,00% 
12311.01.99.00  Outras Máquinas, Aparelhos, Equip. e Ferramentas 10 10,00%
1.2.3.1.1.02.00 BENS DE INFORMÁTICA
12311.02.01.00 Equipamentos de Processamento de Dados 5 20,00%
1.2.3.1.1.03.00 MÓVEIS E UTENSÍLIOS
12311.03.01.00  Aparelhos e Utensílios Domésticos 10 10,00%
12311.03.02.00  Máquinas e Utensílios de Escritório 10 10,00%
12311.03.03.00 Mobiliário em Geral 10 10,00%
12311.03.04.00 Utensílios em Geral 10 10,00%
1.2.3.1.1.04.00 MATERIAIS CULTURAIS, EDUCACIONAIS E DE COMUNICAÇÃO
12311.04.01.00 Bandeiras, Flâmulas e Insígnias 10 10,00%
12311.04.02.00  Coleções e Material Bibliográfico 10 10,00%
1.2.3.1.1.05.00 VEÍCULOS
12311.05.01.00 Veículos em Geral 10 10,00%
12311.05.02.00 Veículos Ferroviários 20 5,00%
12311.05.03.00  Veículos de Tração Mecânica 10 10,00%
1.2.3.1.1.06.00 PEÇAS E CONJUNTOS DE REPOSIÇÃO
12311.01.06.01  Acessórios para Automóveis 5 20,00%
1.2.3.1.1.09.00 ARMAMENTOS
12311.09.00.00 Armamentos 20 5,00%
1.2.3.1.1.10.00 SEMOVENTES
12311.10.00.00 Semoventes 10 10,00%
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Nas Participações avaliadas pelo Método de Custos 
não efetuamos atualizações, conforme Item 3.2.4.2 do 
MCASP.

Os Imóveis estão sendo evidenciados na Contabili-
dade, através das informações da Área de Patrimônio 
do Município de forma pontual e assertiva. Além da 
classificação contábil das Obras em Andamento e Ou-
tros Imóveis a Classificar, há evidenciação de Imóveis já 
existentes, cujo critério utilizado para mensuração é a 
planta de valores dos imóveis municipais, utilizada para 
cálculo de IPTU. 

Não foram lançados os Ativos Contingentes no Pa-
trimônio da Entidade, conforme entendimento do item 
17.6.3 do MCASP, pois foram considerados prováveis de 
arrecadação futura.

As Certidões de Títulos Executivos do TCE foram 
atualizadas conforme relatório disponível no site do 
TCE/RS e somam o montante de R$ 32.326.842,02 no 
Longo Prazo e R$ 2.325.123,94 em Demais Créditos e Va-
lores a Curto Prazo, aguardando a emissão de Certidão 
de Dívida.

Os Precatórios estão registrados no Passivo Circu-
lante num montante de R$ 331.480.700,72.

Em 2024 foram atualizadas no Passivo Não Circu-
lante, como Passivos Contingentes, as provisões de Ris-
cos Trabalhistas, Fiscais e Cíveis. Estas informações são 
oriundas da área jurídica do Município, e consideradas 
como obrigações possíveis, portanto evidenciadas no 
patrimônio a Longo Prazo e em Nota Explicativa. Este 
montante representa provisões classificadas em:

PROVISÕES PARA RISCOS 
TRABALHISTAS 98.281.434,93

PROVISÕES PARA RISCOS FISCAIS 173.964.233,45
PROVISÃO PARA RISCOS CÍVEIS 1.073.453.852,36
TOTAL 1.345.699.520,74

Destacamos ainda que, no exercício de 2024, o Ba-
lanço Patrimonial Consolidado do Município, quando 
apurado com a inclusão das contas intraorçamentárias, 
demonstrou equilíbrio entre o total do Ativo e o soma-
tório do Passivo com o Patrimônio Líquido. Contudo, ao 
realizar a exclusão dessas contas intraorçamentárias 
para fins de consolidação, conforme preconiza a Ins-
trução de Procedimentos Contábeis (IPC) 04, foi iden-
tificada uma diferença no valor de R$ 11.036.815,15, que 
decorre principalmente da ausência de contrapartidas 
intraorçamentárias adequadas em determinados lan-
çamentos entre Unidades Gestoras do Município. Tais 
lançamentos, ao não serem corretamente processados 
como intraorçamentários, impactaram o resultado da 
consolidação.

Especificamente, esta divergência é atribuída a Va-
riações Patrimoniais Aumentativas e Diminutivas (VPAs 
e VPDs) que totalizam R$ 11.036.815,15. Alguns valores, 
que deveriam ter sido tratados como intraorçamen-
tários, foram registrados com o nível de consolidação 

‘1’ (5º dígito da conta contábil) e outros que deveriam 
ser nível consolidação, foram tratados como intraorça-
mentários, impedindo sua neutralização no momento 
da exclusão. Para fins de publicação e visando restabe-
lecer o equilíbrio do demonstrativo consolidado, este 
montante foi adicionado à conta “Resultados Acumula-
dos” no Patrimônio Líquido.

Esta situação foi decorrente da troca de sistema no 
início do exercício, a qual gerou diversas mudanças de 
fluxos e procedimentos no âmbito do Município. Res-
saltamos que as inconsistências já foram mapeadas e 
os processos internos estão sendo reestruturados, de 
modo que os eventos contábeis reflitam de forma fide-
digna a realidade dos fatos. As providências corretivas 
serão implementadas prioritariamente no exercício de 
2025, com o apoio da empresa fornecedora do sistema, 
com o objetivo de assegurar a plena conformidade das 
futuras Demonstrações Contábeis Consolidadas.

IV – Balanço Financeiro e 
Demonstração dos Fluxos de 
Caixa

O Balanço Financeiro - BF e a Demonstração dos 
Fluxos de Caixa - DFC expressam as operações financei-
ras ocorridas no Exercício e as informações adicionais 
relativas aos atributos financeiros.

No que se refere ao Balanço Financeiro, especifica-
mente no quadro das Transferências Financeiras Rece-
bidas e Concedidas, o novo sistema apresenta uma me-
todologia distinta da anteriormente adotada, ao incluir 
nessas contas as movimentações realizadas dentro da 
mesma Unidade Gestora — isto é, as transferências en-
tre contas bancárias da própria unidade. Diante disso, 
para uma análise mais precisa deste item, recomen-
da-se a exclusão dessas movimentações internas, que 
totalizam R$ 17.049.913.961,53, tanto do montante das 
Transferências Recebidas quanto das Concedidas.

Quanto à DFC, sua estrutura está representada de 
acordo com o disposto no item 6.3 do MCASP 10º Edi-
ção, a saber:

a. Quadro Principal 
b. Quadro de Transferências Recebidas e Concedi-

das
c. Quadro de Desembolsos de Pessoal e Demais 

Despesas por Função
d. Quadro de Juros e Encargos da Dívida

Considerações Finais:
Estas são as considerações complementares que 

entendemos ser relevantes na compreensão das De-
monstrações Contábeis do Município de Porto Alegre 
no exercício de 2024.

Porto Alegre, 31 de dezembro de 2024.

 Aline Alves da Silveira Possamai Ana Maria Pellini Sebastião De Araújo Melo
 Contadora-geral Secretária da Fazenda Prefeito Municipal
 CRC/RS 54.858/O  
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ASPS – Ações e Serviços Públicos de Saúde
CEFOR – Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e do MERCOSUL 
CGOF – Comitê de Gestão Orçamentária e Financeira
CTGM – Contadoria-Geral do Município 
DEMHAB – Departamento Municipal de Habitação 
DMAE – Departamento Municipal de Água e Esgotos 
DMLU – Departamento Municipal de Limpeza Urbana
EPTC – Empresa Pública de Transporte e Circulação 
ERO – Sistema de Execução da Receita Orçamentária 
FASC – Fundação de Assistência Social e Cidadania
FNDE – Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação 
FPM – Fundo de Participação dos Municípios 
FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valoriza-

ção dos Profissionais da Educação 
ICMS – Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços 
IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano 
IPVA – Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte 
ISS – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
ITBI – Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis 
LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal 
MDE – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
PREVIMPA – Departamento Municipal de Previdência dos Servidores Públicos de Porto 

Alegre 
RGF – Relatório de Gestão Fiscal 
RGPS - Regime Geral de Previdência Social
RN – Resultado Nominal 
RP – Resultado Primário
RPPS – Regime Próprio de Previdência Social
RREO – Relatório Resumido de Execução Orçamentária 
SDO – Sistema da Despesa Orçamentária 
SIOPE – Sistema de Informações sobre o Orçamento Público em Educação 
SIOPS – Sistema de Informações sobre o Orçamento Público em Saúde 
SMF – Secretaria Municipal da Fazenda 
SUS – Sistema Único de Saúde 
TCE – Tribunal de Contas do Estado 
TCL – Taxa de Coleta de Lixo
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• Ativo Financeiro: Créditos e valores re-
alizáveis, independentemente de auto-
rização orçamentária, e valores nume-
rários.

• Ativo Permanente: Bens, créditos e va-
lores cuja mobilização ou alienação de-
pende de autorização legislativa. 

• Balanço Público: Demonstrativo contá-
bil que apresenta num dado momento, 
a situação orçamentária, financeira ou 
patrimonial de uma entidade pública. 

• Despesa de Capital: Tem por propósito 
formar e/ou adquirir bens de capital de 
modo a contribuir para o incremento 
da capacidade produtiva do governo. 
Desdobra-se em investimento, inver-
são financeira e amortização da dívida. 

• Despesa Corrente: Destina-se a promo-
ver a execução e a manutenção da ação 
governamental. 

• Despesa Empenhada: Valor do orça-
mento público formalmente reservado 
(pela emissão do empenho) para com-
promissos assumidos com terceiros. 

• Despesa Liquidada: É a verificação do 
direito adquirido pelo credor de rece-
ber o pagamento. É o segundo estágio 
da execução da despesa, precedido do 
empenho e antecessor do pagamento. 

• Despesa Pública: Gasto do Estado com 
vista ao atendimento das necessidades 
coletivas e ao cumprimento das res-
ponsabilidades institucionais. 

• Dívida: Compromisso financeiro assu-
mido perante terceiro. 

• Dívida Ativa: Créditos a receber deri-
vados do não pagamento, pelos con-
tribuintes, de tributos ou créditos pú-
blicos assemelhados, após apuradas 
liquidez e certeza. 

• Dívida Consolidada Líquida: Corres-
ponde aos saldos das dívidas de longo 
e de curto prazo, deduzidas as disponi-
bilidades financeiras. 

• Dívida Fundada: Compromissos de exi-
gibilidade superior a doze meses con-
traídos para atender o desequilíbrio or-
çamentário ou financiamento de obras 
e serviços. 

• Inversões Financeiras: Despesas com a 
aquisição de imóveis ou bens de capital 
já em utilização; despesas com a aquisi-
ção de títulos representativos do capi-
tal de empresas ou entidades de qual-
quer espécie, já constituídas, quando a 
operação não importe aumento do ca-
pital; e despesas com a constituição ou 
aumento do capital de empresas.

• Operação de Crédito: Obtenção de re-
cursos mediante empréstimos pela ad-
ministração pública. 

• Orçamento Público: Instrumento pelo 
qual o governo estima as receitas e fixa 
as despesas para poder controlar as 
finanças públicas e executar as ações 
governamentais, ensejando o objetivo 
estatal do bem comum. 

• Outorga Onerosa ou Outorga Onero-
sa do Direito de Construir: Concessão 
emitida pelo Poder Público para que o 
proprietário do imóvel construa acima 
do coeficiente básico estabelecido me-
diante o pagamento de uma contrapar-
tida financeira.

• Passivo Financeiro: Compreende os 
compromissos exigíveis cujo pagamen-
to independe de autorização orçamen-
tária. 

• Passivo Permanente: Compreende as 
dívidas fundadas e outras que depen-
dem de autorização legislativa para 
amortização ou resgate. 

siglas e conceitos
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• Receita Corrente: Compreende ope-
rações de obtenção de recursos finan-
ceiros que se destinem, entre outras, 
às aplicações de manutenção e funcio-
namento das atividades meio e fim. 

• Receita Corrente Líquida: É o somató-
rio das receitas tributárias municipais, 
de contribuições, patrimoniais, in-
dustriais, agropecuárias e de serviços, 
transferências correntes e outras re-
ceitas correntes, exceto a contribuição 
dos servidores para o custeio do seu 
sistema de previdência e as receitas 
provenientes da compensação finan-
ceira entre regimes da previdência. 

• Receita Corrente Líquida Ajustada: Há 
dois tipos, a primeira é utilizada para 
cálculo dos limites de Endividamento 
e refere-se à Receita Corrente Líquida 
menos as Transferências Obrigatórias 
da União relativas às Emendas Indivi-
duais (art. 166-A, § 1º, da CF). A segunda 
é utilizada para cálculo dos limites da 
Despesa com Pessoal e além de dedu-
zir as Transferências Obrigatórias da 
União relativas às Emendas Individuais, 
deduz as Transferências Obrigatórias 
da União relativas às Emendas de Ban-
cada (art. 166, § 16, da CF).

• Receita de Capital: Compreende as re-
ceitas provenientes da conversão de 
bens e direitos em espécie, do rece-
bimento de amortizações de emprés-
timos anteriormente concedidos, da 
contratação de empréstimos a longo 
prazo, da transferência de capital e ou-
tros. 

• Restos a Pagar: Despesas empenha-
das, mas não pagas, até 31 de dezem-
bro, distinguindo-se as processadas 
(despesas empenhadas e liquidadas) 
das não processadas (despesas ape-
nas empenhadas e não liquidadas). 

• Resultado Nominal: Representa a di-
ferença da dívida consolidada líquida 
até o exercício, em comparação ao ano 
anterior. Quanto maior for o valor po-
sitivo de resultado nominal, maior será 
a redução no estoque da dívida do Mu-
nicípio. 

• Resultado Patrimonial: É a diferença 
obtida entre o Ativo Real (Ativo Finan-
ceiro + Ativo Permanente) e o Passivo 
Real (Passivo Financeiro + Passivo Per-
manente). 

• Resultado Primário: Corresponde à di-
ferença entre as receitas e as despesas 
não financeiras. 

• Subvenção Social: Recursos transferi-
dos a instituições públicas ou privadas, 
de caráter assistencial ou cultural, sem 
fins lucrativos. 

• Superávit orçamentário: É a diferença 
entre a receita arrecadada e a despesa 
empenhada. 

• Superávit Financeiro: Diferença posi-
tiva entre o ativo financeiro e o passi-
vo financeiro, conjugando-se, ainda, 
os saldos dos créditos adicionais e as 
operações de créditos a eles vincula-
dos.
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